Terra devoluta - Nulidade de titulo - Segunda
pericia - Realizacéo - Coincidéncia parcial com
area particular - Metragem exata nao definida -

Prescindibilidade da questéo ao deslinde da
controvérsia

Ementa: Acdo declaratéria de nulidade de titulo de terra
devoluta. Segunda pericia. Parcial coincidéncia com drea
particular. Extensdo ndo esclarecida. Questdo prescin-
divel ao deslinde da controvérsia. Validade da pericia.

- E vélida a pericia que concluiu pela parcial coincidéncia
de drea particular com drea considerada como devoluta

e concedida, a fitulo gratuito, pela Ruralminas, sem escla-
recer a extens@o dessa coincidéncia, se tal questdo ndo
foi objeto dos quesitos apresentados pelas partes, nem de
pedido de esclarecimentos apés a entrega do laudo peri-
cial, e ndo é essencial para o deslinde da controvérsia.

APELACAO CIVEL N° 1.0027.99.015335-8/002 -
Comarca de Betim - Apelantes: Manoel de Moura e ou-
tro, Geralda Francisca Silva Moura - Apelado: Espélio de
Rodolfo Guimardes - Litisconsorte: lter Instituto de Terras

do Estado de Minas Gerais - Nova denominacdo de
Ruralminas - Relatora: DES.® ANA PAULA CAIXETA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 31 de outubro de 2013. - Ana Paula
Caixeta - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® ANA PAULA CAIXETA - Cuida-se de apelagdao
civel interposta por Manuel de Moura e Geralda Francisca
da Silva Moura em face da sentenca de f. 663/671,
proferida pelo MM. Juiz da 4¢ Vara Civel da Comarca
de Betim, Dr. Carlos Mdrcio de Souza Macedo, que, nos
autos de “Acéo Declaratéria de Nulidade de Titulo de Terra
Devoluta” ajuizada pelo Espélio de Rodolfo Guimardes,
julgou procedente o pedido inicial, para declarar “nula a
concessdo, a titulo gratuito, efetivada em favor de Manuel
de Moura e Geralda Francisca da Silva Moura do imével
descrito na matricula de f. 09, pela, & época, Fundagéo
Rural Mineira - Colonizacéo e Desenvolvimento Agrério -
Ruralminas, documento de f. 07, hoje Instituto de Terras
do Estado de Minas Gerais”. Condenou os requeridos ao
pagamento das custas e demais despesas processuais,
além de honorérios de sucumbéncia em favor da patrona
do autor, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
observado o disposto na Lei n® 14.939/03, em relacéo
ao terceiro demandado, e o art. 12 da Lei n® 1.060/50,
em relagéo aos primeiro e segunda demandados.

Inconformados, os requeridos interpuseram o
presente recurso, pugnando pela reforma do decisum, ao
argumento de que cumpriram todos os requisitos esta-
belecidos na Lei n® 11.020/93, quando obtiveram da
Ruralminas a drea de 5,48,30 hectares no lugar deno-
minado Buraco - Sitio Séo Judas Tadeu, especialmente
quanto & descricdo dos confrontantes; que o laudo peri-
cial concluiv que “parcialmente os confrontantes dos dois
imbveis sGo os mesmos e que hd parcial coincidéncia
entre as dreas”, mas ndo esclareceu ou demonstrou a
extensGo dessa coincidéncia; que a pericia é duvidosa,
imprecisa e baseada em “achismo”; que a consequéncia
da impreciséo do laudo é sua inutilidade, tendo em vista
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que implica cerceamento de defesa; que um laudo pericial
elaborado pelo mesmo perito na acéo de reintegracéo
de posse apresentou conclusdo inteiramente diferente,
no sentido de que o imével dos ora recorrentes ndo estd
invadindo o terreno do autor; que o laudo apresentado é
imprestavel para alicercar um julgamento de mérito justo;
que a sentenca deve ser cassada, com retorno dos autos
& comarca de origem para elaboracéo de nova pericia,
que possa realmente elucidar o cerne da questdo, sem
subterfigios e com imparcialidade (f. 674/688).

Ausente o preparo, uma vez que os apelantes sdo
beneficidrios da assisténcia judicidria gratuita.

Devidamente intimado, o apelado apresentou
contrarrazées as f. 692/697, pugnando pelo desprovi-
mento do recurso.

Intervindo no feito, o Procurador de Justica, Dr.
Nelson Rosenvald, opinou pela nulidade da sentenca
(f. 703/704).

Presentes os requisitos intrinsecos e exirinsecos de
admissibilidade, conheco do recurso.

A controvérsia recursal limita-se & andlise da vali-
dade da pericia realizada pelo engenheiro Aurélio José
Lara asf. 501/510, em atendimento & determinacéo desta
egrégia 4° Cémara Civel no acérdédo de f. 473/480, que
deu provimento ao agravo retido para cassar a deciséo
interlocutéria de f. 410 e a sentenca de f. 433/436, deter-
minando que a instrugdo do feito fosse retomada, com a
realizacéo de nova pericia:

E manifesta a necessidade de uma definicdo técnica precisa
a respeito da situagdo dos iméveis das partes, tendo em vista
que os fundamentos e a conclusédo do laudo oficial séo incon-
cilidveis e ndo servem como suporte pericial indispensével &
solucdo do litigio.

O Juiz de Direito, ao indeferir o pedido de realizagéo de nova
pericia e encerrar a fase de instrucdo do processo, limitou-se
a afirmar que a prova é desnecesséria (f. 410-TJ). Decidiu
com base em laudo pericial insuficiente, como destacado
acima, e cerceou a defesa do autor.

Os arts. 437 e 438 do Cédigo de Processo Civil autorizam a
realizacdo de nova pericia quando a questdo néo for suficien-
temente esclarecida no primeiro exame técnico.

[]

Dou provimento ao agravo retido para cassar a decisdo inter-
locutéria de . 410-TJ e, consequentemente, a sentenca de
f. 433/436-TJ, e determinar que seja retomada a instrugdo do
processo para a realizacdo de nova pericia.

A pericia ora questionada, que serviu de funda-
mento para a sentenca que julgou procedente o pedido
inicial, teve por objetivo “identificar e localizar os iméveis
das partes, para fins de instruir o MM. Juiz na presente
Acdo Declaratéria” (. 502). Suas conclusdes foram
as seguintes:

a) O imével do réu, o ferreno situado no lugar denominado
‘Buraco’ - Sitio Séo Judas Tadeu, com drea de 5,48,30 ha,
estd situado no Municipio de Contagem/MG, fazendo divisa
a Oeste com o Loteamento ‘Parque do Cedro’, junto ao
limite do Municipio de Contagem/Betim, estando identifi-
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cado e localizado conforme a Planta com o Levantamento do
Perimetro do Sitio Sdo Judas Tadeu, no Anexo 3 do laudo, e
coincide parcialmente com o terreno do Autor, que de forma
incorreta ndo originou do desmembramento da Fazenda
‘Retiro do Cedro’.

b) O imével do Autor, terreno rural situado no lugar deno-
minado ‘Retiro do Cedro’, no Municipio de Betim/MG, com
drea de 12,10 ha mais ou menos, ndo possui planta de
Levantamento Topogrdfico, e possui confrontantes que néo
aparecem nos registros anteriores.

A drea localizada no Levantamento Topogréfico da Planta da
Fazenda ‘Retiro do Cedro’ para aprovacdo do loteamento
‘Parque do Cedro’, de 240,15,48 ha, é menor que a drea
mencionada nos registros anteriores, de 272,21 ha, sem que
os confrontantes fossem alterados, e sem que se indicasse
drea remanescente da Fazenda ‘Retiro do Cedro’. Dessa
forma néo se poderia realizar o desmembramento da drea
de 12,10 hd, pois a drea real é menor que a drea dos regis-
tros, onde caberia uma retificagéo de drea da Fazenda ‘Retiro
do Cedro’, para regularizar sua drea real de 240,15,48 ha,
uma vez que a venda do imével do autor foi realizada apés
o protocolo para aprovacéo do Projeto do Loteamento do
Bairro “Parque do Cedro’.

De posse dessas informacdes conclui-se que o imével do
autor néo estd localizado na drea da antiga Fazenda ‘Retiro
do Cedro’, onde hoje encontra-se aprovado o Loteamento do
Bairro ‘Parque do Cedro’.

Tendo em vista que o terreno do Autor ndo possui Planta de
Levantamento Topogrdfico e considerando que os confron-
tantes descritos na matricula n® 29.890 do Cartério do
Registro de Iméveis de Comarca de Betim/MG se identificam
com os confrontantes do imével do Réu, pode-se afirmar que
os ferrenos do autor e do réu coincidem parcialmente.

c) O terreno adquirido pelo Autor foi comercializado por
uma empresa que j& ndo era mais a proprietdria da Fazenda
‘Retiro do Cedro’ (Enacel), ou seja, esta empresa que comer-
cializou o presente imével jG havia feito a doacdo do mesmo
para outra empresa (Cedro Empreendimentos Imobilidrios
Ltda.), portanto o terreno adquirido pelo autor néo foi adqui-
rido através de seu real proprietério (f. 507).

A questdo referente & aquisicGo do imével pelo
autor, ora apelado, de quem, & época do negbcio, ndo
era seu efetivo dono, como concluiu o perito, foi devida-
mente afastada na sentenga, diante de cédpia autenticada
de escritura publica, lavrada em 23.12.1975, dando vali-
dade ao ato, que foi apenas registrado apés transcorridos
alguns anos da realizag@o do negécio.

A divergéncia no registro do imével do apelado,
quanto a sua real origem, foi considerada irrelevante ante
a conclusdo de que parte da drea considerada como
terra devoluta e concedida gratuitamente aos apelantes
pertence ao apelado.

De acordo com o ilustre Sentenciante, o fato de os
iméveis estarem registrados como se estivessem em locais
distintos, um no Municipio de Betim, origindrio da drea
remanescente da Fazenda Retiro do Cedro, e outro na
Comarca de Contagem, néo interfere na realidade fatica
constatada pelo perito, a de que parte do imével do autor
e dos dois primeiros requeridos é idéntica (quesitos 8 e 9

do autor - f. 508).



O MM. Juiz a quo considerou que o ponto contro-
verso da lide, sanado pela prova pericial, era a compro-
vacdo de que a drea declarada devoluta, em parte, 4
tinha proprietério, ensejando a nulidade do ato como
um todo:

Reforcando as divergéncias enire os registros e a situacdo
fatica estd o fato de os iméveis estarem situados na divisa dos
municipios de Contagem e Betim, o que justifica o fato de
parte de uma mesma drea ter sido registrada de forma diversa
em dois cartérios distintos.

Contudo, a impossibilidade de se tracar nestes autos a drea
que realmente seja de natureza devoluta, bem como de se
promover a sua declaracdo como tal, por consistir em ato
administrativo do Executivo, ndo tem o condéo de impedir
o provimento do pedido inicial, uma vez que, repito, restou
satisfatoriamente demonstrado que o ato impugnado se
embasou em informacées equivocadas.

Destarte, diante da necessidade de se tracar os limites reais
da érea puoblica a ser declarada devoluta, jd que a decla-
ragGo ora impugnada ndo observou o imével do autor,
Registro n°® 29890, incabivel, também, a concessdo de um
provimento parcial no caso em liga.

Assim, notéria é a necessidade de se declarar nulo o fitulo
que concedeu gratuitamente aos primeiros suplicados o
imével de 5.48,30 ha, situado na drea denominada Buraco,
sitio Sdo Judas Tadeu, para tdo somente, e em novo procedi-
mento administrativo, definir as reais dimensdes da drea de
natureza devoluta e, sem seguida, promover novo ato decla-
ratério habil a concedé-la aos requeridos Manoel de Moura e
Geralda Francisca da Silva Moura.

Né&o hda duvida de que o procedimento realizado pelo terceiro
requerido para conceder gratuitamente aos dois primeiros
requeridos a drea ora litigada observou todas as formali-
dades legais. Contudo, fato é que a declaragdo da drea
cedida, a saber, 5,48,30 ha, como devoluta foi, em parte,
indevida, pois o imével jG pertencia a terceiro, neste caso o

autor (f. 670).

Apbs a entrega do laudo pericial, que conclui pela
coincidéncia parcial entre as dreas registradas em nome
das partes litigantes, cabia ao interessado, se fosse de
seu inferesse, requerer esclarecimentos ao perito quanto
& metragem exata da drea idéntica.

No entanto, intimados para se manifestar sobre o
laudo pericial, os primeiro e segundo requeridos, ora
apelantes, limitaram-se a citar as conclusées do perito
oficial e afirmar que “Face as conclusées da pericia reali-
zada, evidente estd que o douto e preclaro trabalho peri-
cial esclarece, definitivamente, que o imével do réu néo
se confunde com o do autor” (f. 584).

Os quesitos apresentados pelas partes  as
f.175/176, 286 e 488/489 foram devidamente respon-
didos pelo perito (f. 508/509) e ndo foram solicitados
quaisquer esclarecimentos pelas partes.

Néo tendo se manifestado no momento oportuno,
a fim de que o perito prestasse esclarecimentos quanto a
suas conclusées, ndo cabe aos requeridos, em sede de
apelacéo, arguir a imprecisdo do laudo, a fim de que seja
realizada uma terceira pericia.

Ademais, tal como o ilustre Sentenciante, entendo
que a exata definicGo da extensdo da drea de coinci-
déncia entre os dois terrenos néo tornaria legal o ato que
reconheceu parte de propriedade particular como terra
devoluta e a concedevu, a titulo gratuito, a outrem.

Quanto as conclusées do laudo pericial elaborado
pelo mesmo engenheiro nos autos da acgdo de reinte-
gracdo de posse, tal como a questdo da exata drea de
identidade, entendo que a divergéncia entre as conclu-
sées do mesmo perito, uma datada de 19.08.1998 e
outra de 26.07.2010, deveria ter sido objeto de pedido
de esclarecimentos ao préprio perito no momento opor-
tuno, ou seja, apds a apresentacdo do laudo pericial.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com a Relojoro os DESEM-
BARGADORES MOREIRA DINIZ e DARCIO LOPARDI
MENDES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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